GAS NA APOSENTADORIA – DESVINCULAR GAS DA REALIZAÇÃO DE CURSOS





Por que a GAS não vai para aposentadoria como a GAE?





Por causa do § 3º do artigo 17 da Lei 11.416/06 (PCS-3).





Na elaboração do PL que deu origem à Lei 11.416/2006, equivocadamente, muitos agentes, em sua maioria bem intencionados, entenderam que para compelir os agentes a se aperfeiçoarem no exercício da função seria necessário vincular a percepção da GAS à realização de cursos. Ocorre que, na época, a própria Agepoljus que defendeu esta vinculação foi alertada sobre os perigos que tal medida traria para a aposentadoria dos agentes de segurança.





Hoje recolhemos 11% sobre a GAS a título de PSSS, mas absurdamente e não levamos a GAS para a aposentadoria, exclusivamente por causa da vinculação do curso com a GAS que torna a GAS não-inerente ao cargo de agente de segurança como é o caso da GAE.





A GAE é inerente ao cargo, tanto que, os oficiais de justiça, após instituída, passaram imediatamente a receber a gratificação e levam para a aposentadoria.





A Lei 11.416, de 2006, instituiu a Gratificação de Atividade de Segurança (GAS), devida aos servidores ocupantes dos cargos de técnico judiciário e analista judiciário, cujas atribuições estejam relacionadas às funções de segurança (ou seja, aos inspetores e agentes de segurança judiciária). Veja-se:





Art. 17. Fica instituída a Gratificação de Atividade de Segurança – GAS, devida exclusivamente aos ocupantes dos cargos de Analista Judiciário e de Técnico Judiciário referidos no § 2º do art. 4º desta Lei.





§ 1º A gratificação de que trata este artigo corresponde a 35% (trinta e cinco por cento) do vencimento básico do servidor.





§ 2º É vedada a percepção da gratificação prevista neste artigo pelo servidor designado para o exercício de função comissionada ou nomeado para cargo em comissão.





§ 3º É obrigatória a participação em programa de reciclagem anual, conforme disciplinado em regulamento, para o recebimento da gratificação prevista no caput deste artigo. (grifos nossos)





Ao regulamentar a concessão da gratificação, a Portaria Conjunta nº 1, de 2007 (do presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, e dos presidentes dos Tribunais Superiores, do Conselho da Justiça Federal, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios; anexa), dispôs:





Art. 1º A percepção da Gratificação de Atividade de Segurança - GAS é devida aos servidores ocupantes dos cargos de Analista Judiciário e de Técnico Judiciário – Área administrativa de que trata o § 2º do art. 4º da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, cujas atribuições estejam relacionadas às funções de segurança, desde que no efetivo desempenho dessas atividades, conforme atribuições do cargo descritas em regulamento expedido pelos órgãos do Poder Judiciário da União, previstos no artigo 26 da referida lei, observado o que a respeito dispuser o regulamento do enquadramento.





Percebe-se, das disposições legais e regulamentares transcritas, que se trata de vantagem devida a todos os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo das carreiras de analista e técnico judiciário (inspetores e agentes de segurança judiciária) que se encontrem no efetivo desempenho de atribuições relacionadas à segurança e que participem, regularmente, do programa de reciclagem anual. Ou seja, a GAS foi instituída para retribuir o desempenho de atribuições de segurança, como está a indicar o próprio nome da gratificação.





Assim é que da leitura e interpretação da Lei 11.416/06, vê-se que o fator determinante para a percepção da gratificação é o desempenho das funções de segurança , condicionada à manutenção do pagamento à participação em curso de reciclagem, para todos os beneficiados. O exercício das atribuições, por si só, não basta para gerar o pagamento da gratificação.





Assine-se que a Lei 11.416/2006 também instituiu a Gratificação de Atividade Externa – GAE, devida aos servidores ocupantes dos cargos de Analistas Judiciários da Área Judiciária, da especialidade de execução de mandados e atos processuais de natureza externa, cujas atribuições estejam relacionadas às funções de execução de mandados e atos processuais de natureza externa (ou seja, aos oficiais de justiça avaliadores federais). Veja:





Art. 16. Fica instituída a Gratificação de Atividade Externa – GAE, devida exclusivamente aos ocupantes do cargo de Analista Judiciário referidos no § 1o do art. 4O desta Lei.





§ 1oA gratificação de que trata este artigo corresponde a 35% (trinta e cinco por cento) do vencimento básico do servidor.





§ 2o É vedada a percepção da gratificação prevista neste artigo pelo servidor designado para o exercício de função comissionada ou nomeado para cargo em comissão.





Ao regulamentar a concessão da gratificação, a Portaria Conjunta nº 1, de 2007 (do presidente do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, e dos presidentes dos Tribunais Superiores, do Conselho da Justiça Federal, do Conselho Superior de Justiça do Trabalho e do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios), em seu Anexo II dispôs:





Art. 1º - A concessão da Gratificação de Atividade Externa - GAE, devida exclusivamente ao servidor ocupante do cargo de Analista Judiciário, Área Judiciária, Execução de Mandados das carreiras do Poder Judiciário da União, observará os critérios e procedimentos estabelecidos neste ato.





Vê-se que a única diferença entre o artigo da GAE (art. 16) e o artigo da GAS é o § 3º (vinculação).





Portanto, mesmo sem evocar o princípio da isonomia, apenas suprimindo o § 3º do artigo 17 da Lei 11.416/06 e, por consequência, suas regulamentações, tornaríamos a GAS inerente ao cargo possibilitando aos agentes receberem a GAS quando se aposentassem, o que seria justo, pois recolhem o PSSS sobre esta gratificação.





A unidade e o apoio de toda a categoria é fundamental para que esta distorção seja corrigida, uma vez que os agentes de segurança, assim como os oficiais de justiça, põem suas vidas em risco, neste caso, para garantir a segurança dos magistrados e servidores.





A Fenajufe deve apresentar anteprojeto de Lei ao Supremo Tribunal Federal, que é o órgão competente para apresentar projeto de Lei de supressão do § 3º do artigo 17 da Lei 11.416/06 e suas regulamentações, assim como todas as adaptações necessárias para a garantia da percepção da GAS na aposentaria dos agentes de segurança, bem como mobilizar o que for preciso para a sua aprovação no Congresso Nacional e sanção presidencial.
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